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Tribunal de Justiça determina desbloqueio dos bens do prefeito de
São José de Ribamar, Gil Cutrim

Gil Cutrim participou, nesta quarta-feira (20), da  cerimônia de  posse da
juíza Tereza Cristina Mendes na 47ª Zona Eleitoral de São José de Ribamar.Em sessão realizada nesta
segunda-feira (25) na 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) foi confirmado o teor da
liminar concedida pelo desembargador Raimundo Barros e, por unanimidade, foi aprovado o recurso do prefeito
de São José de Ribamar, Gil Cutrim, contra o Ministério Público do Maranhão (MPMA), que havia pedido o
bloqueio dos seus bens. A ação ajuizada pelo Ministério Público aponta supostas fraudes em concorrência
realizada pela prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos (Semosp),
para execução da segunda etapa de construção e conclusão do Estádio Dario Santos.
Segundo a denúncia do MPMA, a escolha da empresa Blume Engenharia como vencedora da concorrência já
estaria previamente definida, sem necessidade de procedimento licitatório, pois tudo teria sido calculado para
que ela fosse a única participante da licitação. A proposta vencedora do certame foi de R$ 1.887.985,86. A
sentença de 1º grau havia deferido liminar para decretar a indisponibilidade dos bens do gestor, bem como da
Blume Engenharia e de outras seis pessoas, enquadradas como litisconsortes no processo.

O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a devida instrução probatória perante o juízo de base, não
se pode afirmar que houve montagem ou mesmo direcionamento da licitação. Para o relator, a proposta única
em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de improbidade administrativa,
sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando há intenção) em fraudar
licitação.
Barros acrescentou que o prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou mesmo
transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação de base,
e que o processo merece uma análise mais apurada.  A decisão que confirmou a liminar do desembargador e
reformou sentença de primeira instância teve efeito extensivo à Blume Engenharia e às pessoas que também
tiveram seus bens bloqueados pela Justiça de 1º grau. Os desembargadores Ricardo Duailibe e José de Ribamar
Castro concordaram com o voto do relator. (Processo nº 91972015)
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Cemar é condenada a reparar danos pelo incêndio em duas residências no município de Paço do Lumiar

A Companhia Energética do Maranhão (Cemar) foi condenada a pagar uma indenização de R$ 41.150,36 - por
danos morais e materiais - a dois consumidores do município de Paço do Lumiar, cujas residências foram
destruídas por incêndio decorrente de problemas na instalação elétrica, após serviço de manutenção feito pela
concessionária. A decisão é dos membros da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que
acompanharam voto da desembargadora Maria das Graças Duarte relatora do processo.
Ao analisar os autos, a magistrada enfatizou que a ocorrência do incêndio foi comprovada, tendo a Cemar o
dever de indenizar os consumidores pelos danos (material e moral) causados em razão da destruição total do
imóvel em que residiam, conforme registros em fotografias, protocolo de atendimento e boletim de ocorrência.
Para a magistrada, tais fatos - somados à presunção de veracidade, a falta de impugnação específica e das
provas apresentadas pelos consumidores - demonstram a existência do dano e o nexo de causalidade. (Processo:
nº 358512014)
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Cemar terá de indenizar em mais de R$40 mil consumidores por incêndio em residência

A Companhia Energética do Maranhão (Cemar) terá que pagar indenização de R$ 41.150,36  - por danos morais
e materiais - a dois consumidores do município de Paço do Lumiar, cuja residência foi destruída por incêndio
decorrente de problemas na instalação elétrica, após serviço de manutenção feito pela concessionária.

A decisão é dos membros da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que acompanharam
voto da desembargadora Maria das Graças Duarte relatora do processo.

Ao analisar os autos, a magistrada enfatizou que a ocorrência do incêndio foi comprovada, tendo a Cemar o
dever de indenizar os consumidores pelos danos (material e moral) causados em razão da destruição total do
imóvel em que residiam, conforme registros em fotografias, protocolo de atendimento e boletim de ocorrência.

Para a magistrada, tais fatos - somados à presunção de veracidade, a falta de impugnação específica e das
provas apresentadas pelos consumidores - demonstram a existência do dano e o nexo de causalidade. (Processo:
nº 358512014)
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Brasil: O país das presepadas!!! MEC pagou bolsa do Prouni a
mortos e a alunos de alta renda, diz auditoria

UOL   

Uma auditoria da CGU (Controladoria-Geral da União) aponta que falhas no controle do sistema do Prouni
(Programa Universidade para Todos) fizeram o governo federal conceder e pagar bolsas a alunos já mortos.
Além disso, outros beneficiados estavam fora da faixa de renda indicada e alguns continuavam inseridos como
recebedores de bolsas mesmo com o curso concluído.

Para chegar à conclusão de que pessoas mortas recebiam a bolsa, foi feito um cruzamento de dados entre o
Sistema Informatizado de Controle de Óbitos (Sisobi) com o sistema de dados do Prouni. O resultado
encontrado foi que 47 beneficiários já haviam morrido e contavam como "em utilização-Bolsista Matriculado." O
mais grave é que um deles morreu antes de se tornar bolsista do Prouni -outros 46 morreram após o
recebimento da bolsa.

A auditoria avaliou não só cursos, como dados dos campi, candidatos e bolsistas de todas as regiões do país. A
investigação envolveu 291 fiscalizações, além da análise de dados do SisProuni (Sistema Informatizado do
Prouni), entre os anos de 2005 e 2012. O resultado foi divulgada no último sábado (23).

A análise de dados da CGU incluiu 1.043.333 bolsistas, 1.548.768 candidatos inscritos no processo seletivo do
1° semestre de 2012 do Prouni e 1.833.039 familiares dos bolsistas.

Ao MEC (Ministério da Educação), a CGU recomendou "criar rotinas para a utilização do Sisobi quando do
cruzamento de dados". Em resposta, a secretaria do MEC informou à CGU que "incluirá no Módulo de
Supervisão de bolsistas no Sisprouni o cruzamento do cadastro de bolsista com a base do Sisobi, assim como já
fez com outras bases de dados oficiais" .

Segundo a CGU, uma nova consulta foi feita com base nos dados do 1º semestre de 2012, e não havia mais
bolsistas mortos registrados como ativos.

Outros problemas

O pente-fino da CGU encontrou diversas outras irregularidades que, segundo o órgão, demonstram a
fragilidade do sistema.

Uma delas é que alunos não brasileiros e não naturalizados recebem bolsa, o que é proibido pelas regras do
programa. Segundo a consulta, 58 registros de candidatos foram achados.

"Esse fato aponta mais uma fragilidade no sistema, pois este deveria ter realizado críticas, impedindo o
prosseguimento da inscrição de candidatos em desacordo com os critérios do programa", relata.

A auditoria encontrou bolsas concedidas a candidatos cuja renda familiar não atendia aos critérios do programa.
"Do cruzamento dos dados verificou-se uma ampliação do número de concessões para 4.421 bolsistas cuja
renda per capita não atende aos critérios de renda do programa."



Segundo a regra do Prouni, os estudantes com renda per capita familiar de até um salário-mínimo tem direito a
bolsa integral, enquanto os que tem renda de um a três salários mínimos tem acesso à bolsa parcial.

Outra irregularidade é que cinco alunos estavam com status de "bolsa encerrada por conclusão do curso
superior" e, ao mesmo tempo, possuíam "bolsa em utilização".

Os resultados também mostram que as instituições de ensino superior tinham dados divergentes de número de
alunos. "Verificou-se que dos 446 cursos avaliados, de um universo de 7.120, 113 deles (25,3%) apresentaram
divergências nos quantitativos informados", aponta o relatório.

Dos 86 campi analisados, 32,6% deles (28) apresentaram "inconsistências quanto à oferta de bolsas de 125
cursos." Também foram encontrados CPFs com divergência de titularidade -entre 2007 e 2010 foram 402 casos.

Sobre os estudantes, 15% dos analisados tinham ausência de pelo menos um dos documentos prevista na
legislação. É essa documentação que comprovava os critérios de elegibilidade do programa.

O Prouni concede bolsas de 50% ou 100% em faculdades particulares a estudantes de baixa renda. Em troca, as
instituições de ensino superior recebem isenção fiscal. Entre 2005 e 2013, as bolsas levaram a uma estimativa
de renúncia de receita das entidades privadas de R$ 3,94 bilhões.
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TJ confirma desbloqueio dos bens de Gil Cutrim; mas processo
continua

Gil Cutrim tem bens desbloqueados, mas caso Dario Santos segue|

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) confirmou liminar favorável ao recurso do
prefeito de São José de Ribamar, Gil Cutrim, e manteve o desbloqueio dos seus bens. A decisão não garante
inocência de Cutrim no caso do estádio Dario Santos.

Para o relator do processo, Raimundo Barros, alegou que o prefeito não está no fim de mandato, não está
dilapidando seus bens ou mesmo transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja
julgada procedente a ação de base e ele seja condenado. Portanto, não haveria necessidade de bloqueio dos
bens. Mas o processo merece uma análise mais apurada.

Gil Cutrim é acusado de fraudes em concorrência realizada pela prefeitura para execução da segunda etapa de
construção e conclusão do Estádio Dario Santos. Segundo a denúncia do MPMA, a escolha da empresa Blume
Engenharia como vencedora da concorrência já estaria previamente definida, sem necessidade de procedimento
licitatório, pois tudo teria sido calculado para que ela fosse a única participante da licitação. A proposta
vencedora do certame foi de R$ 1.887.985,86. Os bens da empresa e de outras seis pessoas arroladas também
estão desbloqueados.
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Justiça confirma decisão em favor do prefeito Gil Cutrim

 

A 5ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Maranhão confirmou decisão liminar do desembargador Raimundo
Barros que, em março deste ano, tornou sem efeito o bloqueio dos bens do prefeito de São José de Ribamar, Gil
Cutrim.

A decisão que confirmou o entendimento de Barros e reformou sentença de primeira instância foi aprovada
unanimemente pelos desembargadores Ricardo Duailibe e José de Ribamar Castro, também integrantes da 5ª
Câmara Civil do TJ.

A decisão do juízo de primeiro grau atendeu uma Ação Civil Pública movida pela promotora de Justiça,
Elisabeth Albuquerque, na qual sugere ter havido "irregularidades" na contratação de uma empresa que
concluiu, utilizando recursos de convênio firmado com o estado, a obra de construção da arquibancada coberta
do Estádio Municipal Dário Santos, localizado na sede do município e que figura, hoje, como uma das principais
praças esportivas da Grande Ilha.

O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a devida instrução probatória perante o juízo de base, não
se pode afirmar que houve montagem ou mesmo direcionamento da licitação.

Para Barros, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de
improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando
há intenção) em fraudar licitação.

O desembargador acrescentou que o prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou
mesmo transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação
de base.

A decisão que confirmou a liminar do desembargador e reformou sentença de primeira instância teve efeito
extensivo à Blume Engenharia e às pessoas que também tiveram seus bens bloqueados pela Justiça de 1º grau,
dentre eles o secretário municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos, André Franklin Duailibe da Costa;
os membros da Comissão Central de Licitação, Freud Norton Moreira dos Santos (presidente), Cláudia Regina
Furtado Vieira e Gissele Chaves Baluz.
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Justiça confirma decisão em favor do prefeito Gil Cutrim

A 5ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Maranhão confirmou decisão liminar do desembargador Raimundo
Barros que, em março deste ano, tornou sem efeito o bloqueio dos bens do prefeito de São José de Ribamar, Gil
Cutrim.

A decisão que confirmou o entendimento de Barros e reformou sentença de primeira instância foi aprovada
unanimemente pelos desembargadores Ricardo Duailibe e José de Ribamar Castro, também integrantes da 5ª
Câmara Civil do TJ.

A decisão do juízo de primeiro grau atendeu uma Ação Civil Pública movida pela promotora de Justiça,
Elisabeth Albuquerque, na qual sugere ter havido "irregularidades" na contratação de uma empresa que
concluiu, utilizando recursos de convênio firmado com o estado, a obra de construção da arquibancada coberta
do Estádio Municipal Dário Santos, localizado na sede do município e que figura, hoje, como uma das principais
praças esportivas da Grande Ilha.

O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a devida instrução probatória perante o juízo de base, não
se pode afirmar que houve montagem ou mesmo direcionamento da licitação.

Para Barros, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de
improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando
há intenção) em fraudar licitação.

O desembargador acrescentou que o prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou
mesmo transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação
de base.

A decisão que confirmou a liminar do desembargador e reformou sentença de primeira instância teve efeito
extensivo à Blume Engenharia e às pessoas que também tiveram seus bens bloqueados pela Justiça de 1º grau,
dentre eles o secretário municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos, André Franklin Duailibe da Costa;
os membros da Comissão Central de Licitação, Freud Norton Moreira dos Santos (presidente), Cláudia Regina
Furtado Vieira e Gissele Chaves Baluz.
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Justiça determina retorno de Lidiane ao cargo de prefeita

O juiz Cristovão Sousa Barros, da 2º Vara da Comarca de Santa Inês, acatou o pedido dos advogados de defesa
e determinou o retorno imediato de Lidiane Leite da Silva à Prefeitura Municipal de Bom Jardim.

Ele havia sido afastads no dia 19 deste mês de fevereiro pela Câmara de Vereadores por 30 dias, inclusive,
objetivamento o prolongamento do prazo de afastamento pela acusação de não ter apresentado as prestações
de contas do ano de 2013 e 2014.

A decisão do retorno foi tomada na sexta-feira dia (22), sendo oficiado as instituições financeiras (banco) para
conhecimento e cumprimento. "Faço o juízo da retratação, em razão do que, fica deferido a segurança
liminarmente, ficando suspenso o ato emanada da Câmara", destacou o magistrado.
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Nova derrota de Deco no TJ-MA; Guto permanece prefeito de Humberto de Campos

O blog já tinha publicado: "Destino político de Humberto de Campos na caneta de Guerreiro Junior", e
nesta segunda-feira 25/05, o Tribunal de Justiça do Maranhão decidiu permanecer Raimundo Nonato Santos
fora do cargo na Prefeitura.

Em decisão o desembargador Guerreiro Júnior indeferiu o agravo regimental do ex-prefeito afastado por 180
dias pela Justiça, por ato de improbidade administrativa.

"Pelas razões expostas, nego seguimento ao Agravo Regimental nº22.87/2015, por inexistência de pressuposto
intrinseco de admissibilidade atinente ao cabimento e, no que tange ao pedido de reconsideração, indefiro-o,
por não vislumbrar razões jurídicas relevantes capazes de modificar o entendimento acima transcrito, motivo
pelo qual mantenho in totum a decisão agravada", despachou Guerreiro Junior.

Com a decisão, Deco continua sem poder se aproximar da sede do poder executivo municipal. Quem continua
no comanda da Prefeitura é o vice-prefeito eleito, Augusto Cesar Fonseca Filho, o Guto.

Duas vezes afastado

O ex-prefeito Deco(PMN) é um exemplo de político que a sociedade deseja ver bem longe da gestão pública. Por
duas vezes o Ministério Público ajuizou Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa, pedindo o
afastamento de Deco e a indisponibilidade dos seus bens. Nas duas vezes ocasiões, os juízes titulares da
Comarca de Humberto de Campos em decisão liminar atenderam o pedido do Ministério Público e afastaram o
prefeito do cargo.
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Justiça confirma decisão em favor do prefeito Gil Cutrim

5ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Maranhão foi unânime ao deliberar que gestor não cometeu nenhum
ato de irregularidade e, por este motivo, não há necessidade de bloqueio de bens. 

A 5ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Maranhão confirmou decisão liminar do desembargador Raimundo
Barros que, em março deste ano, tornou sem efeito o bloqueio dos bens do prefeito de São José de Ribamar, Gil
Cutrim.

A decisão que confirmou o entendimento de Barros e reformou sentença de primeira instância foi aprovada
unanimemente pelos desembargadores Ricardo Duailibe e José de Ribamar Castro, também integrantes da 5ª
Câmara Civil do TJ.

A decisão do juízo de primeiro grau atendeu uma Ação Civil Pública movida pela promotora de Justiça,
Elisabeth Albuquerque, na qual sugere ter havido "irregularidades" na contratação de uma empresa que
concluiu, utilizando recursos de convênio firmado com o estado, a obra de construção da arquibancada coberta
do Estádio Municipal Dário Santos, localizado na sede do município e que figura, hoje, como uma das principais
praças esportivas da Grande Ilha.

O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a devida instrução probatória perante o juízo de base, não
se pode afirmar que houve montagem ou mesmo direcionamento da licitação.

Para Barros, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de
improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando
há intenção) em fraudar licitação.

O desembargador acrescentou que o prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou
mesmo transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação
de base.

A decisão que confirmou a liminar do desembargador e reformou sentença de primeira instância teve efeito
extensivo à Blume Engenharia e às pessoas que também tiveram seus bens bloqueados pela Justiça de 1º grau,
dentre eles o secretário municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos, André Franklin Duailibe da Costa;
os membros da Comissão Central de Licitação, Freud Norton Moreira dos Santos (presidente), Cláudia Regina
Furtado Vieira e Gissele Chaves Baluz.
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Justiça determina desbloqueio de bens de Gil Cutrim

A 5ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Maranhão confirmou decisão liminar do desembargador Raimundo
Barros que, em março deste ano, tornou sem efeito o bloqueio dos bens do prefeito de São José de Ribamar, Gil
Cutrim.

A decisão que confirmou o entendimento de Barros e reformou sentença de primeira instância foi aprovada
unanimemente pelos desembargadores Ricardo Duailibe e José de Ribamar Castro, também integrantes da 5ª
Câmara Civil do TJ.

A decisão do juízo de primeiro grau atendeu uma Ação Civil Pública movida pela promotora de Justiça,
Elisabeth Albuquerque, na qual sugere ter havido "irregularidades" na contratação de uma empresa que
concluiu, utilizando recursos de convênio firmado com o estado, a obra de construção da arquibancada coberta
do Estádio Municipal Dário Santos, localizado na sede do município e que figura, hoje, como uma das principais
praças esportivas da Grande Ilha.

O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a devida instrução probatória perante o juízo de base, não
se pode afirmar que houve montagem ou mesmo direcionamento da licitação.

Para Barros, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de
improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando
há intenção) em fraudar licitação.

O desembargador acrescentou que o prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou
mesmo transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação
de base.

A decisão que confirmou a liminar do desembargador e reformou sentença de primeira instância teve efeito
extensivo à Blume Engenharia e às pessoas que também tiveram seus bens bloqueados pela Justiça de 1º grau,
dentre eles osecretário municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos, André Franklin Duailibe da Costa;
os membros da Comissão Central de Licitação, Freud Norton Moreira dos Santos (presidente), Cláudia Regina
Furtado Vieira e Gissele Chaves Baluz.
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Justiça decide desbloquear bens do prefeito de São José de Ribamar,
Gil Cutrim

Gil Cutrim é réu em ação do Ministério Público que o acusa de improbidade administrativa.

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) confirmou liminar anteriormente concedida pelo
desembargador Raimundo Barros e foi, unanimemente, favorável ao recurso do prefeito do município de São
José de Ribamar, Gil Cutrim, contra o Ministério Público do Maranhão (MPMA).

O prefeito recorreu por meio de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contrariado com
decisão de primeira instância em ação civil pública por ato de improbidade administrativa.

A ação ajuizada pelo Ministério Público aponta supostas fraudes em concorrência realizada pela prefeitura, por
meio da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos (Semosp), para execução da segunda
etapa de construção e conclusão do Estádio Dario Santos.

Segundo a denúncia do MPMA, a escolha da empresa Blume Engenharia como vencedora da concorrência já
estaria previamente definida, sem necessidade de procedimento licitatório, pois tudo teria sido calculado para
que ela fosse a única participante da licitação. A proposta vencedora do certame foi de R$ 1.887.985,86.

A sentença de 1º grau havia deferido liminar para decretar a indisponibilidade dos bens do gestor, bem como da
Blume Engenharia e de outras seis pessoas, enquadradas como litisconsortes no processo.

INSTRUÇÃO PROBATÓRIA

O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a devida instrução probatória perante o juízo de base, não
se pode afirmar que houve montagem ou mesmo direcionamento da licitação.

Para o relator, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de
improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando
há intenção) em fraudar licitação.

Barros acrescentou que o prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou mesmo
transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação de base,
e que o processo merece uma análise mais apurada.
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Justiça confirma decisão em favor do prefeito Gil Cutrim

A 5ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Maranhão confirmou decisão liminar do desembargador Raimundo
Barros que, em março deste ano, tornou sem efeito o bloqueio dos bens do prefeito de São José de Ribamar, Gil
Cutrim.

A decisão que confirmou o entendimento de Barros e reformou sentença de primeira instância foi aprovada
unanimemente pelos desembargadores Ricardo Duailibe e José de Ribamar Castro, também integrantes da 5ª
Câmara Civil do TJ.

A decisão do juízo de primeiro grau atendeu uma Ação Civil Pública movida pela promotora de Justiça,
Elisabeth Albuquerque, na qual sugere ter havido "irregularidades" na contratação de uma empresa que
concluiu, utilizando recursos de convênio firmado com o estado, a obra de construção da arquibancada coberta
do Estádio Municipal Dário Santos, localizado na sede do município e que figura, hoje, como uma das principais
praças esportivas da Grande Ilha.

O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a devida instrução probatória perante o juízo de base, não
se pode afirmar que houve montagem ou mesmo direcionamento da licitação.

Para Barros, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de
improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando
há intenção) em fraudar licitação.

O desembargador acrescentou que o prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou
mesmo transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação
de base.

A decisão que confirmou a liminar do desembargador e reformou sentença de primeira instância teve efeito
extensivo à Blume Engenharia e às pessoas que também tiveram seus bens bloqueados pela Justiça de 1º grau,
dentre eles o secretário municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos, André Franklin Duailibe da Costa;
os membros da Comissão Central de Licitação, Freud Norton Moreira dos Santos (presidente), Cláudia Regina
Furtado Vieira e Gissele Chaves Baluz.
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Justiça confirma decisão em favor do prefeito Gil Cutrim

prefeito de São José de Ribamar, Gil Cutrim|

A 5ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Maranhão confirmou decisão liminar do desembargador Raimundo
Barros que, em março deste ano, tornou sem efeito o bloqueio dos bens do prefeito de São José de Ribamar, Gil
Cutrim.

A decisão que confirmou o entendimento de Barros e reformou sentença de primeira instância foi aprovada
unanimemente pelos desembargadores Ricardo Duailibe e José de Ribamar Castro, também integrantes da 5ª
Câmara Civil do TJ.

A decisão do juízo de primeiro grau atendeu uma Ação Civil Pública movida pela promotora de Justiça,
Elisabeth Albuquerque, na qual sugere ter havido "irregularidades" na contratação de uma empresa que
concluiu, utilizando recursos de convênio firmado com o estado, a obra de construção da arquibancada coberta
do Estádio Municipal Dário Santos, localizado na sede do município e que figura, hoje, como uma das principais
praças esportivas da Grande Ilha.

O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a devida instrução probatória perante o juízo de base, não
se pode afirmar que houve montagem ou mesmo direcionamento da licitação.

Para Barros, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de
improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando
há intenção) em fraudar licitação.

O desembargador acrescentou que o prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou
mesmo transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação
de base.

A decisão que confirmou a liminar do desembargador e reformou sentença de primeira instância teve efeito
extensivo à Blume Engenharia e às pessoas que também tiveram seus bens bloqueados pela Justiça de 1º grau,
dentre eles o secretário municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos, André Franklin Duailibe da Costa;
os membros da Comissão Central de Licitação, Freud Norton Moreira dos Santos (presidente), Cláudia Regina
Furtado Vieira e Gissele Chaves Baluz.
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Deputado Cabo Campos emite Nota de Pesar pela morte do policial
Max Muller

NOTA DE PESAR

É terrível e devastador retornar ao tema da morte de policiais, ter que mais uma vez tocar nesse lamentável
assunto, após a morte do tenente. Ramos na última semana. Porém, essa triste realidade nos voltou a assolar.

Ontem, 23, mais um cidadão, policial militar, foi morto pelo crime e pela crueldade que tomam conta de nossas
vidas. Não há mais espaços seguros, imunes à ação da criminalidade. Pergunto-me em que momento esse país
fará um pacto consigo mesmo, para dar um fim a esse estado de tragédia, que atinge em maioria a vida da
classe trabalhadora?

A questão da violência urbana e do crime não é uma questão meramente policial. Sua solução não está limitada
à ação dos aparelhos de segurança. Volto a dizer, aos poderes constituídos, e a sociedade organizada que
precisam agir, no sentido de tornar a constituição de 88 e toda a legislação nacional, uma prática diária que
busque efetivamente melhorar a vida das pessoas em todos os aspectos.

A polícia cumpre um papel importante, mas é preciso saúde para todos, com qualidade e dignidade. É preciso
um modelo educacional universal, libertador e criador de condições para que o cidadão consiga mudar sua vida
e de sua família, para que possa assim, dar conforto e segurança para ela.

É preciso que a justiça se manifeste nesse país, e que possamos confiar nela e saber que por ela nos trará a
justiça devida! Enfim, não há uma solução fácil, mas há solução! Há solução e ela depende de decisões de
homens, que precisam formá-las.

Todos nós, devemos exigir a formação dessas decisões, pois não é mais aceitável que continuemos, dia após dia,
sepultando pais de família e dizendo palavras de conforto, enquanto o crime organizado cresce pelas ruas e nos
abate à luz do dia.

Cada policial deve fazer da busca por esses facínoras, que roubaram a vida do nosso irmão, uma cruzada pela
justiça e pela paz social no Estado do Maranhão.

Por fim, lamento profundamente a violência que tirou a vida do meu irmão de farda, o SD MAX MULLER , jovem
policial militar. Que Deus possa confortar sua família e amigos.
                                               Deputado Cabo Campos
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TJ confirma desbloqueio de bens de Gil Cutrim...

A 5ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Maranhão confirmou decisão liminar do desembargador Raimundo
Barros que, em março deste ano, tornou sem efeito o bloqueio dos bens do prefeito de São José de Ribamar, Gil
Cutrim.

A decisão que confirmou o entendimento de Barros e reformou sentença de primeira instância foi aprovada
unanimemente pelos desembargadores Ricardo Duailibe e José de Ribamar Castro, também integrantes da 5ª
Câmara Civil do TJ.

A decisão do juízo de primeiro grau atendeu uma Ação Civil Pública movida pela promotora de Justiça,
Elisabeth Albuquerque, na qual sugere ter havido "irregularidades" na contratação de uma empresa que
concluiu, utilizando recursos de convênio firmado com o estado, a obra de construção da arquibancada coberta
do Estádio Municipal Dário Santos, localizado na sede do município e que figura, hoje, como uma das principais
praças esportivas da Grande Ilha.

O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a devida instrução probatória perante o juízo de base, não
se pode afirmar que houve montagem ou mesmo direcionamento da licitação.

Para Barros, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de
improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando
há intenção) em fraudar licitação.
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Justiça decide por desbloqueio de bens do prefeito de São José de
Ribamar

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão confirmou liminar anteriormente concedida pelo
desembargador Raimundo Barros e foi, unanimemente, favorável ao recurso do prefeito do município de São
José de Ribamar, Gil Cutrim (foto), contra o Ministério Público do Maranhão. O prefeito recorreu por meio de
agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contrariado com decisão de primeira instância em
ação civil pública por ato de improbidade administrativa.
A ação ajuizada pelo Ministério Público aponta supostas fraudes em concorrência realizada pela prefeitura, por
meio da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos (Semosp), para execução da segunda
etapa de construção e conclusão do Estádio Dario Santos.
Segundo a denúncia do MP, a escolha da empresa Blume Engenharia como vencedora da concorrência já
estaria previamente definida, sem necessidade de procedimento licitatório, pois tudo teria sido calculado para
que ela fosse a única participante da licitação. A proposta vencedora do certame foi de R$ 1.887.985,86.
A sentença de 1º grau havia deferido liminar para decretar a indisponibilidade dos bens do gestor, bem como da
Blume Engenharia e de outras seis pessoas, enquadradas como litisconsortes no processo.
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA - O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a devida instrução probatória
perante o juízo de base, não se pode afirmar que houve montagem ou mesmo direcionamento da licitação.
Para o relator, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de
improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando
há intenção) em fraudar licitação.
Barros acrescentou que o prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou mesmo
transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação de base,
e que o processo merece uma análise mais apurada. 
A decisão que confirmou a liminar do desembargador e reformou sentença de primeira instância teve efeito
extensivo à Blume Engenharia e às pessoas que também tiveram seus bens bloqueados pela Justiça de 1º grau.
Os desembargadores Ricardo Duailibe e José de Ribamar Castro concordaram com o voto do relator. (Processo
nº 91972015)
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É DIREITO! Cemar terá que indenizar proprietários de residência
destruída por incêndio

A Companhia Energética do Maranhão (Cemar) terá que pagarindenização de R$ 41.150,36  - por danos morais
e materiais - a doisconsumidores do município de Paço do Lumiar, cuja residência foi destruída porincêndio
decorrente de problemas na instalação elétrica, após serviço demanutenção feito pela concessionária.A decisão
é dos membros da 5ª Câmara Cível do Tribunal deJustiça do Maranhão (TJMA), que acompanharam voto da
desembargadora Maria dasGraças Duarte relatora do processo.Ao analisar os autos, a magistrada enfatizou que
aocorrência do incêndio foi comprovada, tendo a Cemar o dever de indenizar osconsumidores pelos danos
(material e moral) causados em razão da destruiçãototal do imóvel em que residiam, conforme registros em
fotografias, protocolode atendimento e boletim de ocorrência.Para a magistrada, tais fatos - somados à
presunção deveracidade, a falta de impugnação específica e das provas apresentadas pelosconsumidores -
demonstram a existência do dano e o nexo de causalidade. (Informações do TJMA).
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RIBAMAR: 5ª CÂMARA CÍVEL DO TJ CONFIRMA DECISÃO EM
FAVOR DO PREFEITO GIL CUTRIM

A 5ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Maranhão confirmou decisão liminar do desembargador Raimundo
Barros que, em março deste ano, tornou sem efeito o bloqueio dos bens do prefeito de São José de Ribamar, Gil
Cutrim.A decisão que confirmou o entendimento de Barros e reformou sentença de primeira instância foi
aprovada unanimemente pelos desembargadores Ricardo Duailibe e José de Ribamar Castro, também
integrantes da 5ª Câmara Civil do TJ.A decisão do juízo de primeiro grau atendeu uma Ação Civil Pública
movida pela promotora de Justiça, Elisabeth Albuquerque, na qual sugere ter havido "irregularidades" na
contratação de uma empresa que concluiu, utilizando recursos de convênio firmado com o estado, a obra de
construção da arquibancada coberta do Estádio Municipal Dário Santos, localizado na sede do município e que
figura, hoje, como uma das principais praças esportivas da Grande Ilha.O desembargador Raimundo Barros
disse que, sem a devida instrução probatória perante o juízo de base, não se pode afirmar que houve montagem
ou mesmo direcionamento da licitação.Para Barros, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser
considerada, automaticamente, ato de improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar
o elemento subjetivo do dolo (quando há intenção) em fraudar licitação.O desembargador acrescentou que o
prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou mesmo transferindo-os como forma de
frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação de base.A decisão que confirmou a
liminar do desembargador e reformou sentença de primeira instância teve efeito extensivo à Blume Engenharia
e às pessoas que também tiveram seus bens bloqueados pela Justiça de 1º grau, dentre eles o secretário
municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos, André Franklin Duailibe da Costa; os membros da Comissão
Central de Licitação, Freud Norton Moreira dos Santos (presidente), Cláudia Regina Furtado Vieira e Gissele
Chaves Baluz.
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Bens desbloqueados

A 5ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Maranhão confirmou decisão liminar do desembargador Raimundo
Barros que, em março deste ano, tornou sem efeito o bloqueio dos bens do prefeito de São José de Ribamar, Gil
Cutrim.

A decisão que confirmou o entendimento de Barros e reformou sentença de primeira instância foi aprovada
unanimemente pelos desembargadores Ricardo Duailibe e José de Ribamar Castro, também integrantes da 5ª
Câmara Civil do TJ.

A decisão do juízo de primeiro grau atendeu uma Ação Civil Pública movida pela promotora de Justiça,
Elisabeth Albuquerque, na qual sugere ter havido "irregularidades" na contratação de uma empresa que
concluiu, utilizando recursos de convênio firmado com o estado, a obra de construção da arquibancada coberta
do Estádio Municipal Dário Santos, localizado na sede do município e que figura, hoje, como uma das principais
praças esportivas da Grande Ilha.

O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a devida instrução probatória perante o juízo de base, não
se pode afirmar que houve montagem ou mesmo direcionamento da licitação.

Para Barros, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de
improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando
há intenção) em fraudar licitação.

O desembargador acrescentou que o prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou
mesmo transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação
de base.

A decisão que confirmou a liminar do desembargador e reformou sentença de primeira instância teve efeito
extensivo à Blume Engenharia e às pessoas que também tiveram seus bens bloqueados pela Justiça de 1º grau,
dentre eles o secretário municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos, André Franklin Duailibe da Costa;
os membros da Comissão Central de Licitação, Freud Norton Moreira dos Santos (presidente), Cláudia Regina
Furtado Vieira e Gissele Chaves Baluz.
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Concessionária de energia indenizará consumidores por incêndio
no MA

A Companhia Energética do Maranhão (Cemar) terá que pagar uma indenização no valor de R$ 41.150,36, por
danos morais e materiais, a dois consumidores do município de Paço do Lumiar, a 26 km de São Luís, cuja
residência foi destruída por incêndio decorrente de problemas na instalação elétrica, após serviço de
manutenção feito pela concessionária.

A decisão é dos membros da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA), que acompanharam
voto da desembargadora Maria das Graças Duarte, relatora do processo.

A magistrada enfatizou que a ocorrência do incêndio foi comprovada, tendo a Cemar o dever de indenizar os
consumidores pelos danos causados em razão da destruição total do imóvel em que residiam, conforme
registros em fotografias, protocolo de atendimento e boletim de ocorrência.

Para a magistrada, tais fatos, que somados à presunção de veracidade, a falta de controvérsia específica e das
provas apresentadas pelos consumidores demonstram a existência do dano e o nexo de causalidade.
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Mudança de Fórum suspende expediente em São Bernardo -
Imirante.com

SÃO BERNARDO - Portaria assinada pelo juiz André Bezerra Everton Martins, titular da comarca de São
Bernardo, suspende o expediente forense na unidade desta segunda (25) até a sexta-feira (29). Todos os prazos
processuais ficam suspensos no período. Já as audiências designadas para esses dias serão realizadas,
regularmente, na sede provisória do Poder Judiciário da comarca.

De acordo com a portaria, a suspensão do expediente forense na semana se deve à mudança do Fórum para
sede própria, cuja construção está em fase de conclusão, e a necessidade de remanejamento físico do "acervo,
dos materiais e equipamentos, bem como do sistema lógico e de informática para funcionar na nova sede".
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Justiça decide por desbloqueio de bens do prefeito de São José de
Ribamar - Imirante.com

Foto: Biné Morais/O Estado|

SÃO LUÍS - A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) confirmou liminar anteriormente
concedida pelo desembargador Raimundo Barros e foi, unanimemente, favorável ao recurso do prefeito do
município de São José de Ribamar, Gil Cutrim, contra o Ministério Público do Maranhão (MP-MA).

O prefeito recorreu por meio de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contrariado com
decisão de primeira instância em ação civil pública por ato de improbidade administrativa.

A ação ajuizada pelo Ministério Público aponta supostas fraudes em concorrência realizada pela prefeitura, por
meio da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos (Semosp), para execução da segunda
etapa de construção e conclusão do Estádio Dario Santos.

Segundo a denúncia do MP-MA, a escolha da empresa Blume Engenharia como vencedora da concorrência já
estaria previamente definida, sem necessidade de procedimento licitatório, pois tudo teria sido calculado para
que ela fosse a única participante da licitação. A proposta vencedora do certame foi de R$ 1.887.985,86.

A sentença de 1º grau havia deferido liminar para decretar a indisponibilidade dos bens do gestor, bem como da
Blume Engenharia e de outras seis pessoas, enquadradas como litisconsortes no processo.

Instrução Probatória

O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a devida instrução probatória perante o juízo de base, não
se pode afirmar que houve montagem ou mesmo direcionamento da licitação.

Para o relator, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de
improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando
há intenção) em fraudar licitação.

Barros acrescentou que o prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou mesmo
transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação de base,
e que o processo merece uma análise mais apurada.

A decisão que confirmou a liminar do desembargador e reformou sentença de primeira instância teve efeito
extensivo à Blume Engenharia e às pessoas que também tiveram seus bens bloqueados pela Justiça de 1º grau.
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Cemar é condenada a indenizar consumidores por incêndio -
Imirante.com

PAÇO DO LUMIAR - A Companhia Energética do Maranhão (Cemar) terá que pagar indenização de R$
41.150,36 - por danos morais e materiais - a dois consumidores do município de Paço do Lumiar, que tiveram a
casa destruída por incêndio decorrente de problemas na instalação elétrica, após serviço de manutenção feito
pela concessionária.

A decisão é dos membros da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA), que acompanharam
voto da desembargadora Maria das Graças Duarte, relatora do processo.

Ao analisar os autos, a magistrada enfatizou que a ocorrência do incêndio foi comprovada, tendo a Cemar o
dever de indenizar os consumidores pelos danos (material e moral) causados em razão da destruição total do
imóvel em que residiam, conforme registros em fotografias, protocolo de atendimento e boletim de ocorrência.

Para a magistrada, tais fatos - somados à presunção de veracidade, a falta de impugnação específica e das
provas apresentadas pelos consumidores - demonstram a existência do dano e o nexo de causalidade.
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Corregedoria da Justiça intensifica ações de regularização
fundiária

Pelo menos seis audiências públicas com a finalidade de ampliar o projeto de regularização fundiária deverão
ser realizadas em três municípios maranhenses pela Corregedoria da Justiça no mês de junho. Na capital, o
projeto será apresentado aos moradores da Cidade Olímpica, Cidade Operária, Coheb e Santa Clara. No interior,
o objetivo é conversar com moradores dos municípios de Anajatuba e Caxias.Um dos objetivos das audiências
públicas é apresentar o modelo de regularização para moradores e entidades comunitárias representativas. Por
meio das audiências a Corregedoria pretende obter o apoio de pessoas da comunidade para auxiliar na
execução de projeto, considerando a necessidade de realizar etapas de mapeamento dentro das comunidades.A
juíza corregedora Oriana Gomes destacou que o projeto atende ao interesse social. Assim, poderão ser
regularizadas áreas da União, do Estado e do município parceiro em cada etapa de execução, além de terrenos
particulares. Somente são alvo da regularização terrenos com até 250m² e moradias com até 70m² de área
construída, casos em que os cartórios de imóveis e registros públicos não poderão efetuar cobrança para
emissão do registro.O projeto de regularização fundiária é desenvolvido pela Corregedoria com a parceria do
Governo do Estado, Prefeitura de São Luís, Secretaria de Patrimônio da União e 1ª Vara da Fazenda Pública de
São Luís, cartórios. De acordo com a juíza Luzia Neponucena, titular da 1ª Vara, a Fiema deverá aderir ao
projeto, que também conta com apoio de entidades religiosas e sociedade civil organizada.Luzia Neponucena
reforçou o alcance social da iniciativa, com base na Medida Provisória 22.020/2001. De acordo com a
magistrada, além dos critérios relacionados ao tamanho do terreno e da casa, também deve ser observado o
limite da renda da família, que deverá ser de até cinco salários mínimos. A juíza destacou que serão alvo do
projeto áreas públicas e particulares ocupadas há pelo menos cinco anos, atendendo às normas estabelecidas
para cada caso.Mobilização - A cooperação entre os diversos órgãos tem a finalidade de viabilizar todas as
condições necessárias para realização da regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas. Cabe
destacar a observância às normas de uso e ocupação do solo e edificação, normas especiais e legislação
ambiental vigente.Assim, não serão objeto de regularização ocupações que estejam em áreas proibidas por lei e
nem aquelas que ofereçam riscos para os ocupantes, no caso de encostas.
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8º Workshop de Tecnologia da Informação acontece nessa sexta (29)

Acontece na próxima sexta-feira (29), das 9h às 12h, no auditório do Fórum Desembargador Sarney Costa
(Calhau), o 8º Workshop de Tecnologia da Informação. Promovido pela Corregedoria Geral da Justiça, o evento,
que tem como tema 'Utilizando os sistemas INFOSEG e INFOJUD', é ministrado pela Assessoria de Informática
da CGJ e tem como público alvo magistrados, secretários judiciais, assessores e demais servidores do Poder
Judiciário.

De acordo com o assessor de informática da CGJ, Paulo Rocha Neto, a programação do workshop abrange dois
módulos: Infoseg: como acessar e consultar, e Infojud: como acessar e consultar. "A ideia é possibilitar a
realização de consultas a informações sobre pessoas, armas, e veículos", informa.

O workshop faz parte de calendário de atividades da Corregedoria desenvolvido pelo juiz auxiliar da CGJ Mário
Márcio de Almeida, à frente do Comitê frente do Comitê de Metas e Gestão da Corregedoria.

Informações - O sistema INFOSEG reúne dados referentes a mandados de prisão. Já o INFOJUD tem por
objetivo atender às solicitações do Poder Judiciário. A consulta às informações é efetuada diretamente por
magistrados ou servidores autorizados pelos juízes.
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8º Workshop de Tecnologia da Informação acontece nessa sexta

Acontece na próxima sexta-feira, 29, das 9h às 12h, no auditório do Fórum Desembargador Sarney Costa
(Calhau), o 8º Workshop de Tecnologia da Informação. Promovido pela Corregedoria Geral da Justiça, o evento,
que tem como tema 'Utilizando os sistemas INFOSEG e INFOJUD', é ministrado pela Assessoria de Informática
da CGJ e tem como público alvo magistrados, secretários judiciais, assessores e demais servidores do Poder
Judiciário.De acordo com o assessor de informática da CGJ, Paulo Rocha Neto, a programação do workshop
abrange dois módulos: Infoseg: como acessar e consultar, e Infojud: como acessar e consultar. "A ideia é
possibilitar a realização de consultas a informações sobre pessoas, armas, e veículos", informa.O workshop faz
parte de calendário de atividades da Corregedoria desenvolvido pelo juiz auxiliar da CGJ Mário Márcio de
Almeida, à frente do Comitê frente do Comitê de Metas e Gestão da Corregedoria.Informações - O sistema
INFOSEG reúne dados referentes a mandados de prisão. Já o INFOJUD tem por objetivo atender às solicitações
do Poder Judiciário. A consulta às informações é efetuada diretamente por magistrados ou servidores
autorizados pelos juízes.
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JUSTIÇA MANDA DEPUTADO TUCANO DEVOLVER R$ 115 MI
: 
O deputado federal João Castelo (PSDB-MA) foi condenado pela Justiça do Maranhão a devolver R$ 115,1
milhões aos cofres públicos e pagar multa de R$ 38,3 milhões por improbidade administrativa; ele ainda teve a
função pública cassada e deverá perder o mandato parlamentar; decisão é da juíza da 1ª Vara da Fazenda
Pública de São Luís, Luzia Madeiro Neponucena, que ainda a condenou Castelo a perda dos bens adquiridos
ilicitamente ao patrimônio e a proibição de contratar com o poder público e direitos políticos suspensos por oito
anos; o deputado disse que vai recorrer da decisão
23 DE MAIO DE 2015 ÀS 10:47

247 - O deputado federal João Castelo (PSDB-MA) foi condenado pela Justiça do Maranhão a devolver R$ 115,1
milhões --em valores atualizados-- aos cofres públicos e pagar multa de R$ 38,3 milhões por improbidade
administrativa. Ele ainda teve a função pública cassada e deverá perder o mandato parlamentar.

A decisão é da juíza da 1ª Vara da Fazenda Pública de São Luís, Luzia Madeiro Neponucena, que ainda a
condenou Castelo a perda dos bens adquiridos ilicitamente ao patrimônio e a proibição de contratar com o
poder público e direitos políticos suspensos por oito anos.

O deputado federal disse que vai recorrer da decisão --que ainda não foi publicada oficialmente.

O valor a ser devolvido é referente a ato de improbidade administrativa que ele teria cometido em 2009 e 2010,
quando era prefeito de São Luís e autorizou obras de asfaltamento de ruas.

Segundo as investigações do MP (Ministério Público) do Maranhão, Castelo teria feito contratos de recuperação,
reconstrução e revitalização de pavimentação de ruas e avenidas da capital maranhense sem licitação.

Além disso, ele também foi condenado por fraude no procedimento licitatório e de lesar ao patrimônio público.

Outras três pessoas --sendo um ex-secretário municipal de Obras e Serviços Públicos e dois empresários--
também foram condenados com as mesmas penas, exceto a perda de função pública, pois não exercem cargos
públicos.

Segundo o MP, após chuvas na capital, Castelo expediu decreto emergencial em julho de 2009 para dispensa de
licitação para a realização de obras de pavimentação asfáltica. O contrato foi fechado no valor de R$ 29,9
milhões.

Para os promotores, teria existido "ocorrência de favorecimento indevido e malversação de recursos públicos".

Conforme o MP, o município não teria demonstrado a necessidade do decreto de emergência em ruas e
avenidas. Além disso, diz também que os serviços deveriam ser fiscalizados com medições, para fins de
pagamento.



Um ano depois, um novo contrato com a mesma empresa foi assinado no valor de R$ 85,1 milhões para novas
obras de pavimentação asfáltica.

Para poder realizar as obras, empresa que foi contratada alterou o capital social para se adequar ao edital de
licitação, na modalidade concorrência pública. O certame exigia que a empresa tivesse capital mínimo de 10%
do valor total da obra.

Segundo apurou o MP, a alteração foi feita pouco mais de dois meses antes da abertura do processo licitatório.

Para o MP, tudo isso foi feito com intuito de fraudar a concorrência na licitação no segundo contrato com a
empresa. Assim como no primeiro contrato, as medições e a localização das obras não foram apresentadas.
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Corregedoria da Justiça intensifica ações de regularização fundiária no mês de junho

Pelo menos seis audiências públicas com a finalidade de ampliar o projeto de regularização fundiária deverão
ser realizadas em três municípios maranhenses pela Corregedoria da Justiça no mês de junho. Na capital, o
projeto será apresentado aos moradores da Cidade Olímpica, Cidade Operária, Coheb e Santa Clara. No interior,
o objetivo é conversar com moradores dos municípios de Anajatuba e Caxias.

Um dos objetivos das audiências públicas é apresentar o modelo de regularização para moradores e entidades
comunitárias representativas. Por meio das audiências a Corregedoria pretende obter o apoio de pessoas da
comunidade para auxiliar na execução de projeto, considerando a necessidade de realizar etapas de
mapeamento dentro das comunidades.

A juíza corregedora Oriana Gomes destacou que o projeto atende ao interesse social. Assim, poderão ser
regularizadas áreas da União, do Estado e do município parceiro em cada etapa de execução, além de terrenos
particulares. Somente são alvo da regularização terrenos com até 250m² e moradias com até 70m² de área
construída, casos em que os cartórios de imóveis e registros públicos não poderão efetuar cobrança para
emissão do registro.

O projeto de regularização fundiária é desenvolvido pela Corregedoria com a parceria do Governo do Estado,
Prefeitura de São Luís, Secretaria de Patrimônio da União e 1ª Vara da Fazenda Pública de São Luís, cartórios.
De acordo com a juíza Luzia Neponucena, titular da 1ª Vara, a Fiema deverá aderir ao projeto, que também
conta com apoio de entidades religiosas e sociedade civil organizada.

Luzia Neponucena reforçou o alcance social da iniciativa, com base na Medida Provisória 22.020/2001. De
acordo com a magistrada, além dos critérios relacionados ao tamanho do terreno e da casa, também deve ser
observado o limite da renda da família, que deverá ser de até cinco salários mínimos. A juíza destacou que serão
alvo do projeto áreas públicas e particulares ocupadas há pelo menos cinco anos, atendendo às normas
estabelecidas para cada caso.

Mobilização – A cooperação entre os diversos órgãos tem a finalidade de viabilizar todas as condições
necessárias para realização da regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas. Cabe destacar a
observância às normas de uso e ocupação do solo e edificação, normas especiais e legislação ambiental vigente.
Assim, não serão objeto de regularização ocupações que estejam em áreas proibidas por lei e nem aquelas que
ofereçam riscos para os ocupantes, no caso de encostas.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
25/05/2015 - SITE SUA CIDADE - NOTÍCIAS
POSITIVA
JUSTIÇA DECIDE POR DESBLOQUEIO DE BENS DO PREFEITO DA CIDADE DE RIBAMAR

Pag.: 30

Justiça decide por desbloqueio de bens do prefeito da cidade de Ribamar

O Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) confirmou liminar anteriormente concedida pelo desembargador
Raimundo Barros e foi, unanimemente, favorável ao recurso do prefeito do município de São José de Ribamar,
Gil Cutrim, contra o Ministério Público do Maranhão (MPMA).

O prefeito recorreu por meio de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contrariado com
decisão de primeira instância em ação civil pública por ato de improbidade administrativa.

A ação ajuizada pelo Ministério Público aponta supostas fraudes em concorrência realizada pela prefeitura, por
meio da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos (Semosp), para execução da segunda
etapa de construção e conclusão do Estádio Dario Santos.

Segundo a denúncia do MPMA, a escolha da empresa Blume Engenharia como vencedora da concorrência já
estaria previamente definida, sem necessidade de procedimento licitatório, pois tudo teria sido calculado para
que ela fosse a única participante da licitação. A proposta vencedora do certame foi de R$ 1.887.985,86.

A sentença de 1º grau havia deferido liminar para decretar a indisponibilidade dos bens do gestor, bem como da
Blume Engenharia e de outras seis pessoas, enquadradas como litisconsortes no processo.

Sem provas

O desembargador Raimundo Barros disse que, sem a provas não se pode afirmar que houve montagem ou
mesmo direcionamento da licitação.

Para o relator, a proposta única em procedimento licitatório não pode ser considerada, automaticamente, ato de
improbidade administrativa, sendo necessário caracterizar e demonstrar o elemento subjetivo do dolo (quando
há intenção) em fraudar licitação.

Barros acrescentou que o prefeito não está no fim de mandato, não está dilapidando seus bens ou mesmo
transferindo-os como forma de frustrar a recomposição ao erário, caso seja julgada procedente a ação de base,
e que o processo merece uma análise mais apurada.

A decisão que confirmou a liminar do desembargador e reformou sentença de primeira instância teve efeito
extensivo à Blume Engenharia e às pessoas que também tiveram seus bens bloqueados pela Justiça de 1º grau.

Com informações do TJMA


